EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 8ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL 

Processo no. 2003.001.139874-1 




, nos autos da AÇÃO  DE INEXISTÊNCIA DE DÍVIDA COM OBRIGAÇÃO DE FAZER que move em face da CEDAE, pela Defensora Pública infra-assinada, em atendimento ao r. despacho de fls. 31, vem, em RÉPLICA, expor e requerer a V.Exa. o que se segue:




No que tange a alegação de ilegitimidade ativa do autor, vale dizer que com o advento Código de Defesa do Consumidor, o destinatário final de serviços se iguala a figura de consumidor ( art. 2o ).

 


Isto posto, requer o prosseguimento do feito, em seus ulteriores efeitos. 

Nestes termos

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 2004.

